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Neste artigo, tratamos da inserção precoce no trabalho de meninos e meninas em 

condição de rua nas atividades informais. Trazemos a baila as questões pertinentes a 

terminologia trabalho precoce; a adoção das relações sociais de sexo como uma 

categoria fundamental da análise da divisão sexual do trabalho, uma característica das 

relações sociais nos trabalhos informais na rua; os efeitos nefastos e discriminatórios. 

Para tratar dessas questões usaremos além de referencial teórico próprio, a ser explicitado 

no corpo do mesmo, dados empíricos - constituintes da nossa tese de doutorado em 

sociologia - em processo de construção. 

 Para que possamos situar a discussão das relações sociais de sexo, que ao nosso ver 

transversaliza a problemática do trabalho precoce em especial aquele em condição de rua, 

utilizamos alguns dados da pesquisa de campo feita em João Pessoa, capital do estado da 

Paraíba, com meninos e meninas em condição de rua, crianças e adolescentes na faixa de 

sete a quatorze anos de idade, que trabalham nas atividades de vendedores, vendedoras, 

olheiros de carro e vítimas da prostituição.  

Temos conhecimento da problemática que envolve a designação da prostituição 

como atividade de trabalho. No que pesem o esforço da UNICEF e outras instituições em 

não usar a referida designação, os dados dão conta de que as meninas têm nessa atividade a 

única fonte de subsistência, daí porque usaremos a denominação de vítima da prostituição, 

pois compreendemos que uma série de fatores convergem para vitimizar a menina, que por 

sua vez leva a descoberta do corpo, ou mais especificamente a venda dele - única coisa de 

que podem dispor para garantirem a sobrevivência -, e de que a rua é o lugar propício para 

exercerem esta atividade. 

 



MENINOS E MENINAS EM CONDIÇÃO DE RUA 

 Definimos meninos e meninas em condição de rua como sendo crianças e 

adolescentes de ambos os sexos, que passam a maior parte dos dias nas ruas, 

desacompanhados, retirando, mediante o trabalho informal e/ou de atos ilícitos, o seu 

sustento e/ou de suas famílias. Portanto, têm família, mas podem ou não viverem com ela 

quotidianamente. Varia a qualidade e a quantidade do contato.  

 O fato de estarem desacompanhados de adultos ou responsáveis é o elemento 

diferenciador do nosso trabalho, porque pressupõe um sujeito adultizado precocemente, já 

responsável por si. 

TRABALHO PRECOCE: A CONSTRUÇÃO DE UMA CATEGORIA1 

As categorias trabalho infantil e trabalho precoce requerem o desenvolvimento 

de categorias analíticas específicas. A dificuldade reside, entre outras coisas, nas nuanças 

que envolvem a questão e as implicações que acompanham a problemática: 

1º) Há uma distinção condicionada por valores sociais entre o que é trabalho para o 

adulto e para as crianças - as atividades realizadas por crianças não são consideradas 

trabalho, mas ajuda a adultos, complemento das empreitadas familiares. 

2º) Os trabalhos desempenhados por crianças nem sempre se configuram como 

atividades produtivas, realizadas sob condições organizadas de produção, como exemplo: o 

trabalho de rua e na rua e o trabalho doméstico. 

3º) O trabalho infantil e o trabalho precoce são ilegítimos. A Constituição Federal e 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) conforme a Lei 8.069/90, proibiam qualquer 

trabalho para menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. A Emenda 

Constitucional n.º 20, de dezembro de 1998, fez a seguinte modificação: proíbe qualquer 

trabalho para os menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos. Entretanto, na prática, a criança e o adolescente estão inseridos 

precocemente em várias atividades de trabalho, inclusive com idade inferior a quatorze 

anos e não são aprendizes! 

O texto da Lei, expressa na Constituição e no ECA, usa a categoria menor. Embora 

o próprio ECA tenha tentado modificar esta conotação (menor) ao abranger os direitos da 

                                                 
1 Esta discussão foi apresentada no Encontro Crianças e Adolescentes: trabalho e saúde no Brasil, no período 
de 24 a 26 de novembro de 1999 na cidade do Recife – Pe. 



criança e do adolescente, independente da condição social deles, o termo assumiu, 

historicamente, um ranço pejorativo, excludente quando, no início do século, menor deixou 

de ser uma palavra associada à idade, para então designar principalmente as crianças pobres 

abandonadas ou que incorriam em delitos (Londoño, 1991).  

Mas, se a menoridade é, para a Lei, caracterizada pela idade, ao proibir-se o 

trabalho até quatorze anos, a interdição atinge a infância e a adolescência. Neste caso a 

categoria correta é trabalho precoce e não trabalho infantil pois esta última aplica-se aos 

indivíduos até doze anos de idade. 

Comete-se graves equívocos ao usar-se a categoria trabalho infantil para aludir-se 

indiscriminadamente, a crianças e adolescentes trabalhadoras, porquanto os motivos que 

conduzem ambas as fases ao mundo do trabalho são diferentes, assim como o são os 

impactos do trabalho na saúde de todos eles, por ser diferenciado o desenvolvimento 

biopsíquico. Por exemplo, até os doze anos, no processo de desenvolvimento cognitivo, 

ocorre o que Piaget denominou de formação das categorias operacionais. Durante esta 

etapa, o indivíduo adquire habilidades imprescindíveis ao desempenho de aptidões 

fundamentais na formação intelectual. A escolaridade é imprescindível a eles. Isto significa 

que para as crianças trabalhadoras, a não escolarização seria mais danosa do que para o 

adolescente em situação semelhante. 

A estes fatores soma-se a mentalidade presente à sociedade brasileira que defende o 

trabalho precoce e trabalho infantil, como um formador do caráter e um preventivo da 

marginalidade. Não se concebendo o indivíduo acima dos doze anos como uma criança, 

não se admite a existência da inserção precoce no mundo do trabalho. Todavia naturaliza-se 

tal inserção, infringe-se a lei e nega-se as consequências dessa precocização. 

Utilizamos a categoria trabalho precoce, contemplando crianças e adolescentes até 

14 anos de idade, porque desejamos investigar os efeitos do trabalho sobre aqueles a quem 

se julga serem mais nefastos os impactos no desenvolvimento psicossocial. Quatorze anos é 

a idade mínima limite para se ingressar no trabalho e a máxima obrigatória para a 

escolaridade, conforme determinam a Convenção 138 da Organização Internacional do 

Trabalho, a Constituição Federal do Brasil (Art. 227, parágrafo 3º, inciso I) e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Art. 60). A Convenção 138, citada como a Convenção da Idade 



Mínima, foi adotada com o objetivo de erradicar o trabalho infantil. Foi ratificada, em 

1973, por vários países, inclusive o Brasil. 

 O trabalho precoce não pode ser conceituado seguindo os padrões clássicos da 

Sociologia do Trabalho que tomava como trabalho as atividades de transforma 

ção2, uma vez que as relações do trabalhador precoce com o seu objeto segue outros 

parâmetros. Por trabalho usaremos a categoria de COSTA (1991), ou seja, o exercício da 

atividade socialmente útil e/ou esquemas de profissionalização divergentes: tráfico e 

prostituição. O que o trabalhador precoce faz são atividades variadas, a cuja ação objetiva 

está inerente o objetivo de obter  pagamento, que pode ser em espécie ou em gênero. 

 No caso do menino e da menina em condição de rua, a realidade social é ainda mais 

complexa, porque envolve um conjunto de fatores que perpassam os conceitos de trabalho e 

de meninos de rua. Toda essa complexidade ainda é transversalizada pela divisão sexual do 

trabalho. Essas crianças e adolescentes sofrem discriminação e são marginalizados por estar 

na rua . O trabalho para esta categoria social confunde-se com a sua condição de rua. Isto 

os afeta de tal modo que, para a sociedade de um modo geral (inclusive estudiosos do 

fenômeno, mídia e população), meninos e meninas são vistos como marginais ou em 

processo de marginalização, e não como trabalhadores precoces. 

 Além do que, pouco se tem estudado e analizado sobre as condições e a organização 

do trabalho no mercado informal de rua, principalmente das atividades realizadas por 

crianças e adolescentes. Embora não se pretenda generalizar, o estudo de caso em João 

Pessoa, permite-nos compreender e desvendar a realidade social e os significados que a 

circundam. 

INFORMALIDADE: A VARIABILIDADE DE UM PROCESSO DE TRABALHO 

 Para efeito do nosso trabalho, a categoria atividade de trabalho se presta melhor, 

pelo caráter de abrangência que caracteriza o trabalho precoce. O conceito de atividade é 

também usado por autores de orientação marxista, como sinônimo de trabalho. Segundo 

Martins (1992: 24), nos Manuscritos de 44, Marx faz uma distinção entre atividade e 

trabalho: “Atividade é uma categoria bem mais inclusiva que a de trabalho. Ela recobre um 

campo semântico mais extenso. Forma ampla de intercâmbio em que o sujeito interage 
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 Sobre esta discussão ver Friedmann & Naville (1973). 

 



com um objeto, a atividade se processa nas mais variadas manifestações da existência 

humana”. 

 Quanto ao trabalho, (...) ele é o particular modo de atividade que se exerce sob a 

pressão de satisfazer às necessidades, relaciona-se sobretudo à luta cotidiana da espécie 

para assegurar a sobrevivência(Ibid.). É desse modo que se caracteriza o trabalho dos 

meninos e meninas em condição de rua, trabalhadores nas atividades informais, como uma 

coação exercida pelos mais variados agentes sociais, que têm, as mais das vezes, na família 

seus legítimos representantes, Isto é, uma coação que visa, essencialmente, garantir a 

sobrevivência dessas crianças e adolescentes e de suas famílias. 

Segundo Guérin apud Vidal (1997), atividade de trabalho é “(...) o elemento  

central organizador e estruturante dos componentes da situação de trabalho. Ela é uma 

resposta às exigências determinadas externamente ao trabalhador e, simultaneamente, é 

susceptível de transformar” 

Atividade de Trabalho é aquilo que é realmente feito pelo menino e pela menina, na 

situação de trabalho, compreendido pelos ajustes, experiências, técnicas específicas que se 

desencadeiam para se chegar a um objetivo comum. 

Usa-se neste artigo a concepção de economia informal de Lautier (1997), ou seja, 

uma economia multiforme. Entretanto, pelo seu caráter multiforme, usa-se como categoria 

a denominação atividades informais de trabalho, porque ela caracteriza, de forma mais 

precisa, as atividades de trabalho desenvolvidas pelos meninos e pelas meninas nas ruas. A 

opção pelo referido autor se deve ao fato de que sua concepção engloba aspectos que se 

assemelham com os do trabalho precoce nas ruas, com características multiformes: a) 

diversas atividades de trabalho informal, inclusive ilícitas; b) relações de trabalho informais 

sem registros, contratos ou por conta própria; c) ausência do Estado no cumprimento do seu 

papel. Vale assinalar que por ilícito está se considerando tanto o que fere a lei, uma vedação 

constitucional (trabalho precoce é proibido), quanto o que fere a moral da criança e a do 

adolescente (prostituição). 

 Na pesquisa com meninos e meninas em condição de rua, compreendemos que, 

dentro desta variabilidade, há nas ruas um organizado sistema de comércio com a 

estruturação das atividades e das relações de trabalho. 



 Os trabalhadores precoces em condição de rua são nômades. Todavia há os nômades 

circulantes e os nômades temporariamente fixos. Os primeiros, são aqueles cuja 

característica da atividade requer constante movimento e que dependem deste movimento 

para executar as vendas. A parada só acontece para oferecer e negociar o produto. Os 

segundos, temporariamente fixos, são aqueles que ocupam um local fixo para a realização 

da atividade. O deslocamento do referido local está condicionado a fatores externos e não à 

característica da atividade. Esses fatores externos podem ser, por exemplo, a ação do estado 

através dos órgãos de repressão. 

 A organização do trabalho e das relações de trabalho se dão sob a forma de um 

quadro de regras e condutas, elaboradas por quem vive no trabalho em condição de rua – 

crianças, adolescentes, jovens, adultos, autônomos, empregados e patrões. Essas regras 

compõem um código oral, de modo que o novato tem que adequar-se a elas. Isto, se forem 

aceitos pelos mais antigos. 

 Cinco aspectos são básicos no processo de trabalho: estruturação da atividade; 

inserção e aprendizagem; relações sociais de trabalho; exigências e competências; relações 

sociais de sexo com divisão sexual do trabalho. 

1 - Estruturação da atividade – Este aspecto compreende o processo de 

territorialização do local com a divisão por pontos de trabalho. O ponto é o lugar nas ruas 

onde se exercem as atividades. Ferreira (1980) afirma: “(...) o ponto reproduziria as formas 

de divisão do trabalho, de hierarquização do poder e de controle sobre o espaço ocupado”. 

(27) 

2 - Inserção e aprendizagem – Este se refere à forma como o trabalhador precoce 

começa o processo de ocupação do seu ponto e a forma como aprendeu a desempenhar a 

atividade. A forma de inserção, por sua vez, inscreve-se num sistema de redes de 

solidariedade que estrutura as atividades de trabalho informais: amizade e parentesco. 

3 - As relações sociais de trabalho – Há os trabalhadores autônomos, que trabalham 

para si ou para a família, e os empregados, que trabalham para um patrão a quem chamam 

dono. Aqui também há atividades cujo desempenho é feito por um só indivíduo, como 

também há aquelas que requerem coletivos de trabalho e divisão de tarefas. 



4 - Exigências e competências – Estes aspectos referem-se às prescrições, regras de 

disciplinamento do território, de convivência e qualificação para desempenhar as 

atividades. 

5 - Relações sociais de sexo com divisão sexual do trabalho – A inserção precoce se 

dá segundo uma construção social que hierarquiza os trabalho entre meninos e meninas. 

Tudo o que na rua é hierarquicamente inferior é destinado à menina. O que requer força, 

“esperteza”, é destinado aos meninos. 

A dimensão sexual é parte integrante do social e deve ser levada em conta no estudo 

e análise do trabalho precoce dos meninos e meninas em condição de rua. É sobre este 

aspecto que tentaremos tecer algumas análises. 

A DIVISÃO SOCIAL E SEXUAL DO TRABALHO PRECOCE NAS RUAS 

A presença de trabalhadores precoce nas ruas, no mercado informal, não é algo 

homogêneo: há singularidades decorrentes do fato de ser menino ou menina. São nuances 

que caracterizam a existência de relações sociais de sexo e divisão sexual do trabalho. A 

questão das relações sociais de sexo é um aspecto que, embora não fique em evidência, sob 

a ótica da pesquisa ela se destaca como mais um aspecto a ser incorporado aos conceitos 

anteriormente discutidos: trabalho precoce e em condição de rua. Embora não se faça 

aqui esta discussão, apresentaremos alguns dados que nos permitem investigar como 

meninos e meninas separam as funções sociais no trabalho com base na distinção de sexo. 

Esta questão das relações sociais entre os sexos no trabalho e a divisão sexual do 

trabalho tem sido tratada na literatura, sob o ponto de vista de duas abordagens: a 

abordagem anglo-saxônica, que usa a categoria gênero, e a abordagem francesa, que usa a 

categoria relações sociais de sexo. Neste artigo usaremos a abordagem francesa. Nesta as 

análises das relações sociais de sexo e a divisão sexual do trabalho são feitas com base nos 

seguintes aspectos:  

1. Coloca-se a questão no feminino e no masculino. 

2. Defende-se o esclarecimento das diferenças nas condições de trabalho e nas 

conseqüências. 

3. Vê-se a posição de ambos - masculino e feminino - como dinâmicas. 



4. Compreende-se a divisão sexual na análise das relações de trabalho que extrapolam o 

masculino e feminino, atingindo a totalidade das relações sociais como as relações de 

classe. 

5. Desnaturaliza-se a compreensão do masculino e feminino como ditado pelo biológico. 

Concebe-se ambos como uma construção social. 

6. Articula-se produção e reprodução. 

7. Situa-se a multiplicidade, a diversidade de determinações e as contradições.  

Como diz Kergoat (1992), as regras sociais dos homens e mulheres são resultantes 

de uma construção social. Logo, o trabalho precoce nas atividades informais de rua 

apresenta-se conforme uma hierarquização entre meninos e meninas, a qual consiste em 

dividi-los em atividades socialmente consideradas como masculino e feminino. São 

diferenciadas as condições de trabalho, a organização do trabalho e os efeitos de ambos 

sobre a saúde psicossocial de meninos e meninas. 

 A incorporação da análise das relações sociais de sexo e sexuais e a incorporação da 

divisão sexual do trabalho em uma pesquisa sobre trabalho precoce, nas atividades 

informais de rua, se deu pela constatação da existência de maior número de meninos 

trabalhadores nas ruas, em detrimento do número de meninas. Quando elas estão presentes, 

a inserção se dá as mais das vezes em atividades ainda mais precarizadas do que os dos 

meninos. 

Nas ruas de todo o país, presencia-se cotidianamente o crescimento do mercado 

informal. Os meninos inserem-se em atividades de trabalho, reconhecidas socialmente, 

como vendedores de frutas, balas, bijuterias, água mineral e refrigerante, como olheiros e 

lavadores de carro, enquanto as meninas inserem-se em atividades de trabalho 

precarizadas, não reconhecidas, social e moralmente, ou naturalmente consideradas como 

trabalhos de mulher - vendedoras de quentinhas3 e prostituição. 

A atividade de trabalho delas é aquilo que socialmente é consagrado, atribuído 

como natural à mulher na divisão sexual do trabalho - cuidar da comida (vendedora de 

quentinha), trabalhos corporais (prostituição). Deste modo, a menina ocupa nas ruas locais 

escusos, que servem como pontos de encontros, reconhecidos como pontos de prostituição 

e ela fica exposta como mercadoria para ser escolhida conforme o interesse do cliente. 

                                                 
3 As quentinhas são embalagens para transporte de gêneros alimentícios, feitas de papel-alumínio. 



Além dos locais escusos, as meninas também ocupam locais habitados na maioria 

por homens, de modo que o local de trabalho da menina - a rua - em espaço público dá uma 

visibilidade negativa ao trabalho dela: por ser menina, é vista como vulgar. Ou ainda: o 

local público expõe o corpo da menina como instrumento de propaganda do produto que ela 

comercializa. 

As meninas ressentem-se da inadaptação à rua como local de trabalho considerado 

um lugar de homem. Essa inadaptação se dá pela falta de infra-estrutura. Por exemplo: 

sanitários e banheiros para as necessidades fisiológicas e para a higiene, quando estão 

menstruadas, ou para aquelas que, na prostituição, não voltam para casa e dormem nas ruas. 

Consequentemente, são vítimas dos constantes assédios. 

O uso do corpo feminino é um recurso amplamente explorado pela mídia e aos 

poucos é incorporado nas atividades informais. O corpo feminino é usado como objeto de 

satisfação dos desejos sexuais, no caso da prostituição, ou como um apelo, para chamar a 

atenção dos homens que param para conversar e acabam comprando a quentinha.  

No que diz respeito à jornada de trabalho, há uma diferença: os meninos vendedores 

e olheiros têm uma jornada mais extensa no trabalho nas ruas (seis a quatorze horas). Já as 

meninas vendedoras trabalham entre quatro e oito horas. Só que eles trabalham apenas nas 

ruas, enquanto elas também “ajudam” em casa - o que torna equivalente a jornada de ambos 

ou pode até ser uma dupla jornada para elas. 

Quanto às meninas vítimas da prostituição, a jornada não pode ser medida em horas, 

pois elas não informam quantas horas trabalham; fazem uma relação por número de clientes 

- em média dois por dia ou por noite (há meninas que só trabalham à noite). Este é um dado 

que, embora não possa ser quantificado por causa da insuficiência da informação, permite 

levantar-se uma hipótese de que a jornada é árdua, dois clientes é uma média, podem ser 

mais. Como geralmente a maioria das meninas passam o dia à disposição de clientes, isto 

pode significar uma aviltante soma de horas. 

 Na rua há uma diferenciação que hierarquiza as atividades: isto é de menino, isto é 

de menina. O padrão de hierarquia é estabelecido nas ruas pela força física e pelo valor 

moral. Tudo o que na rua é hierarquicamente inferior é destinado à menina - o que requer 

força, “esperteza”, que tem um valor moral de respeitabilidade pelo outro é destinado ao 

menino.  



Três aspectos comuns destacam-se na representação de ambos: os meninos têm 

mais responsabilidades, são, mais respeitados pelos outros e a construção simbólica das 

ruas representam um universo masculino. Segundo Hirata (1998; 13) em estudo 

comparativo Brasil e França sobre o processo de reestruturação produtiva e relações de 

gênero, “responsabilidade, trabalho em grupo, competência técnica, ação frente a eventos, 

poder e autoridade não parecem caracterizar geralmente o trabalho industrial feminino”. 

Logo, a presença das meninas neste contexto é demarcada pelas interdições 

diferenciadoras do que é de menino e do que é de menina, sempre ressaltando o poder que 

eles têm e que elas não têm. 

Brito (1998; 246) afirma: “As relações sociais de sexo se articulam com as relações 

de classe definindo uma condição de gênero diferenciada no processo de trabalho, o que 

significa que ser “trabalhador” não é o mesmo que ser trabalhadora”  

 Essa diferença se dá não só em termos do tipo de atividade mas também do 

conteúdo das tarefas. Enquanto este, pertinente aos meninos, requer o uso do corpo como 

dispêndio de força física (carregar e segurar peso), as exigências do conteúdo das tarefas 

para as meninas requer o uso do corpo como objeto de apelo chamariz do cliente ou do 

corpo enquanto objeto de prazer para os clientes. 

Os ramos de atividades e o tipo de atividade, em que se inserem meninos ou 

meninas, são características inerentes às relações sociais de sexo. Vendedor no sinal e 

olheiro, segundo eles, requer força física e esperteza; por isso só há homens. Vendedora de 

quentinha e prostituição, segundo elas, demanda o corpo como objeto de desejo ou de 

propaganda: só há meninas. 

Embora ambos expliquem a inserção diferenciada nas atividades, segundo aquilo 

que consideram socialmente do masculino ou do feminino, os meninos não aceitam nos 

seus pontos a presença de meninas porque temem a concorrência mas também porque 

temem o próprio desejo que elas podem despertar neles. Esta é mais uma construção social 

que, tal qual na lenda da Bíblia, a mulher é culpabilizada por ter despertado nele o desejo. 

Eles usam a força física e o poder que advém dela para rechaçar as meninas e, 

consequentemente, exercer a dominação sobre estes territórios e sobre as atividades de 

vendedor no sinal e olheiro. Segundo Brito (1998; 246), “(...) as diferenças sexuadas na 



vivência do trabalho são explicadas em termos de dominação. A especificidade da 

dominação masculina é a incorporação da violência simbólica pelos dominados”. 

Um aspecto interessante dessa ameaça sentida pelos meninos, em relação ao corpo 

delas, é que eles atribuem a este aspecto um valor moral, segundo o juízo que eles emitem: 

1 – Para eles a presença delas põe em risco a “moral do lugar”. A falta de moral é 

aqui compreendida como o desrespeito às regras de conduta por eles elaboradas - o que 

poderia, segundo eles, “bagunçar” o lugar e desaboná-los perante os clientes.  

2 - A projeção que fazem nelas de que a mulher não tem moral, significa não ter 

poder de se impor perante o outro, principalmente se este outro for homem. 

Essa dominação é introjetada pelas meninas e expressas na sentença: “as meninas 

não têm moral para cuidar de carros”. Isto, porque não seriam capazes de evitar danos aos 

veículos. Isto vem corroborar a concepção de Brito (1998; 245) de que “(...) a divisão 

sexual é estruturada por um princípio hierárquico organizado em tôrno de valor do 

trabalho. O valor do trabalho masculino sempre permaneceu historicamente superior ao 

do feminino”. O trabalho precoce nas ruas é diferenciado, hierarquizado segundo o sexo. 

Logo, o trabalho da menina é visto como de menor valor por ela ser mulher. 

Os trabalhadores e as trabalhadoras precoces nas ruas enfrentam um constante 

movimento de deslocamento. A mobilidade nas ruas é diferente, segundo os sexos, 

enquanto, para os meninos, os fatores desencadeantes desse deslocamento são da ordem da 

própria atividade de trabalho: a saturação do ponto de venda, a concorrência inclusive com 

adultos que os expulsam e a dinâmica dos movimentos das ruas. A mobilidade das 

atividades das meninas está ligada a uma intervenção do Estado. É uma questão de política 

pública. Entre as meninas vítimas da prostituição, esse deslocamento se dá através de 

setores da Justiça, poder público que fazem incursões nos locais de ponto de prostituição, 

retirando ou recolhendo as meninas, enviando-as de volta para as suas famílias ou 

enviando-as para casas-abrigo. Para as vendedoras de quentinha, a mobilidade é ditada pela 

Prefeitura, através do órgão encarregado de fiscalizar e coibir a instalação do mercado 

informal em áreas públicas. 

As meninas, que antes ficavam em casa fazendo as atividades domésticas, agora 

estão trabalhando nas ruas. O trabalho delas, no seio doméstico, não aparecia nas 

estatísticas. Funcionava como trabalho complementar à empreitada familiar, uma vez que 



elas substituíam as mães, liberando-as para o trabalho fora de casa. Nas atividades 

informais, o trabalho das meninas continua invisível, e, por paradoxal que possa, parece 

invisível nas ruas. Elas agora substituem as mães, que não têm mais espaço no mercado de 

trabalho nem mesmo no informal, principalmente no de rua. As chances das meninas são 

maiores devido ao uso do corpo - uma ninfeta, como já foi dito anteriormente.  

RISCOS PARA A SAÚDE 

A forma com que se determinam os espaços mais feminilizados e masculinizados do 

mercado de trabalho também implicariam a criação de condicionantes particulares do 

trabalho que afetam, de maneira distinta, os meninos e meninas. 

 No que diz respeito aos riscos para a saúde, ambas as categorias estão submetidos a 

eles. Há alguns riscos semelhantes, como a vulnerabilidade à violência das ruas (agressões 

físicas e verbais). Mas os riscos se concretizam diferentemente entre os sexos, porque as 

atividades de trabalho são diferentes para meninos e meninas. Os meninos estão mais 

submetidos aos riscos provenientes de pegar peso e de postura, enquanto elas estão mais 

susceptíveis ao assédio sexual, constrangimento e doenças sexualmente transmissíveis. 

No caso dos meninos e meninas há dispêndio de força física e desgaste decorrentes 

do conteúdo das tarefas. Alimentam-se basicamente de carboidratos. Trabalham longas 

jornadas diurnas e noturnas (meninos vendedores no sinal de dez a quatorze horas, meninos 

vendedores noturnos de seis a oito horas, meninas vendedoras de quatro a oito horas). 

Embora não tenhamos medido fadiga, resistência e doenças, eles e elas reclamaram de 

dores no corpo: 

1. As meninas vendedoras queixam-se de dores na coluna e nas pernas por ficar sentadas 

durante a jornada de trabalho. 

2. As meninas na prostituição queixam-se de dores no ventre e nas costas, devido às 

posições exigidas pelos clientes e ao número de vezes que mantêm relações sexuais. 

3. Os meninos vendedores no sinal queixam-se de dores nas costas, pernas, braço, mãos e 

dedos por passar o dia todo em pé e carregar caixotes pesados; chegam até a cortar os 

dedos segurando os saquinhos de frutas. 

4. Os meninos olheiros e lavadores de carro queixam-se de cansaço nas pernas, dor na 

coluna por carregar baldes d’água pesados, dor na cabeça, por passar o dia ao sol, pelas 

contorções que fazem com o corpo para limpar os carros. 



5. Os meninos vendedores na noite queixam-se de cansaço e dor nas pernas, devido às 

longas caminhadas que fazem durante a jornada de trabalho e ao peso dos produtos que 

carregam. 

 O impacto do conteúdo das tarefas é inicialmente o corpo – lombalgias, torsões de 

coluna por defeito de postura, cervicalgias, etc – e, posteriormente, o aparelho psíquico. O 

conteúdo das tarefas é o conteúdo ergonômico. “Na vivência dos trabalhadores, a 

inadaptação entre as necessidades provenientes da estrutura mental e o conteúdo 

ergonômico da tarefa traduz-se por uma insatisfação ou por um sofrimento” (Dejours; 

1987: 59). 

As condições de trabalho e a organização do trabalho têm impactos na saúde física e 

mental do trabalhador. O sofrimento é explicado por Dejours (1994), a partir da pressão da 

carga psíquica exercida no trabalhador pela organização do trabalho. Essa carga psíquica 

seria o resultado do acúmulo de energia que, no aparelho psíquico, não foi descarregada 

durante o desempenho das atividades de trabalho. Esse acúmulo provoca o desprazer, a 

insatisfação, a frustração, a fadiga e o sofrimento.  

No caso do trabalho precoce dos meninos e meninas em condição de rua, podemos 

dizer que os fatores que ocasionam o acúmulo da carga psíquica ou tensão nervosa são os 

seguintes:  

1. As atividades marginalizadas, desqualificadas, sem o requisito do emprego das aptidões 

psíquicas, da criatividade. 

2. A obrigatoriedade do trabalho precoce para sujeitos que precisam abrir mão de 

atividades apropriadas e necessárias às suas idades, como o brincar, o tempo livre e a 

escolaridade. 

3. As atividades de trabalho precarizadas, nas quais se usa o corpo ou, mais 

especificamente, a sexualidade como estratégia de sobrevivência e que são percebidas 

como trabalho sujo. 

4. As atividades de trabalho precarizadas, que não oferecem perspectivas de formação, que 

tomam o tempo da escola e que são percebidas como algo sem futuro, são percebidas 

por meninos e meninas como inúteis. 

Um outro aspecto que é comum aos dois sexos é a questão da escolaridade. Há entre 

eles analfabetismo, baixa escolaridade e evasão escolar. Ambos apresentam defasagem 



escolar de dois a sete anos. O trabalho cansa o corpo, o cansaço compromete o estudo. O 

trabalho atrapalha o estudo. Aliado ao cansaço, há o desestímulo diante da escola cujos 

conteúdos não conseguem aprender nem acompanhar. Devido à inadaptação da escola, 

advém o desestímulo. Preferem então trabalhar. Serão precarizados para o resto da vida. 

Eles acham que, fazendo o que fazem, as suas expectativas de futuro não são reais. 

Segundo Forastieri (1997: 30), crianças que são debilitadas, famintas ou angustiadas por 

causa do trabalho estariam em condição inferior para a escola quando comparadas, em 

contrapartida, com crianças que não trabalham. O trabalho pode também a longo prazo ter 

impacto negativo no desenvolvimento social, quando não conduz a educação ou educação 

pobre e sem perspectiva de emprego. 

Outra conseqüência: pela não escolaridade vem do não domínio da linguagem 

formal. Os meninos e meninas usam gestos, expressão facial, movimento do corpo, gírias e 

locuções ecolálicas (uma analogia a uma das formas de fala infantil de repetir o que o 

interlocutor usa), outras vias de linguagem não formal. Logo o desenvolvimento intelectual 

e emocional poderá ser prejudicado. Intelectual porque, segundo Vygotsky (1989: 131), 

“(...) o pensamento nasce através da palavras. Uma palavra desprovida de pensamento é 

uma coisa morta, e um pensamento não expresso por palavras permanece uma sombra. 

(...) a palavra é o final do desenvolvimento, o coroamento da ação”. Mas as palavras 

desempenham, além da comunicação social, elemento de inter-relação, papel na evolução 

histórica da consciência, cuja característica fundamental é uma reflexão da realidade 

(IDEM). 

Enfrentam dificuldades para assimilar os conteúdos abstratos da escola. Os dados 

mostram a dificuldade deles para abstraírem, falarem de si, expressarem suas emoções por 

meio da linguagem. Por isso dizem “eu sei, mas não sei as palavra pra dizer”. Têm 

dificuldades de se expressar por meio da linguagem, usam mais formas não-verbais. Mas a 

dificuldade para falarem de si não é apenas a de linguagem, mas também a de elaborar um 

pensamento congruente que dê conta de uma análise de suas vidas e de suas condições. 

Segundo Freitag (1993, 203), em pesquisa feita com crianças escolarizadas e 

faveladas, ela consegue demonstrar que a estrutura de classes é um determinante de relevo 

para o atendimento ou não-atendimento dos mais altos estágios da psicogênese. Depreende-

se que as crianças trabalhadoras precoces são mais vulneráveis ao atingimento dos estágios 



finais do desenvolvimento psicogenético, uma vez que estão fora da escola. Afirma a citada 

autora: 

“(...) a escolaridade regular de 8 anos de jovens de todas as 

classes favorecem independentemente da origem social e dos 

conteúdos curriculares transmitidos, o desdobramento das 

estruturas do pensamento. A falta da experiência escolar retarda 

ou bloqueia o atingimento das estruturas lógicas, podendo ser 

vista como uma das principais responsáveis pela defasagem 

encontrada entre favelados de 13 a 16 anos”. 

O acesso às expressões cognitivas e aos códigos formais se dá em função da classe 

social a que pertencem. “Os desempenhos na aprendizagem variam em função de um 

prévio adestramento na utilização de uma linguagem verbal e de que as classes 

trabalhadores revelam maiores dificuldades” (Berstein apud Velho, 1997: 21). Daí por que 

eles têm consciência de que, se ficarem nestas atividades e se não estudarem, não terão 

expectativas de futuro, pelo menos não dentro de uma concepção valorizada de uma 

profissão que possibilite a cidadania e o bem estar. 

As implicações do trabalho precoce, em condição de rua, para a saúde são 

diferenciadas em decorrência das relações sociais de sexo e da divisão sexual do trabalho. 

Vários aspectos acabam sendo marcantes no desenvolvimento dessas meninas: sentimentos 

de humilhação, constrangimento, medo - as faz se sentirem discriminadas perante os 

olhares dos transeuntes e clientes, dos locais de trabalho. 

Elas introjetam uma identidade de meninas vulgar e de que têm pouco valor, devido 

a atividade que exercem e ao local onde trabalham. Sentem-se inferiorizadas nas relações 

com outras pessoas e incapazes de desenvolver-se no sentido de mudar de vida. Estes 

sentimentos e estas identidades que assumem geram conflitos e elas têm desejos de superar, 

de mudar de profissão, mas ao mesmo tempo sentem-se incapazes (isto, no caso das 

meninas na prostituição). Os conflitos geram mecanismos de defesa, de modo que não 

conseguem relacionar-se com outras pessoas, e o uso corrente de ações agressivas. No caso 

da prostituição, essas agressões reforçam as dificuldades de relacionamento e até de 

convívio, principalmente entre elas próprias. 



Esse olhar do outro, que as meninas tanto salientam nas suas falas e que, segundo 

elas, é discriminante, acaba por promover um sentimento de inferioridade e uma 

dificuldade de relacionamento tão extensivo que tudo isso as faz reproduzir imagens 

negativas de si, ou seja, produz uma baixa auto-estima. 

No caso dos meninos, o outro incomoda não apenas pelo olhar, mas essencialmente 

pelo gesto, por um comportamento que eles consideram discriminante, marginalizante, de 

quem tem medo e por um ato antecipado de defesa, perante a presença do menino recolhe 

para junto de si os pertences, como por exemplo a bolsa. Os impactos que o comportamento 

do outro tem no desenvolvimento dos meninos também é de produzir a baixa auto-estima, 

só que diferentemente das meninas na prostituição eles tentam buscar na própria atividade 

de trabalho a auto-afirmação deles - de trabalhador. 

O ambiente da rua e os vários contatos e relações que estabelecem têm impacto na 

socialização de ambos. A esta chamaríamos de desviante, com o ingresso nas drogas e o 

envolvimento em atos infracionais. O impacto na socialização depende também do tipo de 

atividade de trabalho. Conforme o depoimento das meninas na prostituição percebe-se que, 

diante da atividade que realizam, às vezes necessitam envolver-se com situações que não 

gostariam. Por exemplo, as drogas. Afirmam que às vezes precisam usá-las , para poder ter 

relações sexuais com os clientes, para “sair com um coroa”. Denominação que usam para 

referir-se aos clientes, na sua maioria senhores com a idade avançada. 
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